
su
m

ár
io

Língua Portuguesa
Interpretação de gêneros textuais de circulação no campo da vida cotidiana, estudo e pesquisa, 
midiático e artístico literário (conteúdo temático, contexto de produção, circulação, finalidades, 
intencionalidades dos textos, informações implícitas e explícitas, inferências, sentido de palavras 
e expressões)..................................................................................................................................01	
Coesão e coerência textual.............................................................................................................30	
Concordância nominal e verbal.......................................................................................................31	
Regência verbal e regência nominal (tempo, gênero, número)......................................................33	
Ortografia........................................................................................................................................34	
Acentuação.....................................................................................................................................40	
Pontuação.......................................................................................................................................41	
Encontros vocálicos e consonantais, dígrafos................................................................................44	
Emprego das classes de palavras..................................................................................................44	
Semântica (sentidos conotativo e denotativo, sinônimos e antônimos, significação das 
palavras)..........................................................................................................................................52	
Sintaxe (funções sintáticas das palavras nas frases e seus efeitos de sentido, períodos 
xcompostos por coordenação e por subordinação)........................................................................53	
Exercícios........................................................................................................................................58
Gabarito...........................................................................................................................................68

Temas Educacionais e Pedagógicos
Planejamento e organização do trabalho pedagógico: processo de planejamento, concepção, 
importância, dimensões e níveis; planejamento participativo: concepção, construção, 
acompanhamento e avaliação; planejamento escolar: planos da escola, do ensino 
e da aula...........................................................................................................................................1
Currículo do proposto à prática........................................................................................................9
Tecnologias da Informação e Comunicação na Educação............................................................16
Educação para diversidade, cidadania e educação para direitos humanos .................................24
Educação Ambiental.......................................................................................................................31
Fundamentos legais da Educação especial/inclusiva e o papel do professor...............................33
Educação/ sociedade e prática escolar..........................................................................................50
Didática e prática histórico- cultural, a didática na formação do professor....................................56
Processo de ensino e de aprendizagem........................................................................................74
Relação professor/aluno................................................................................................................84
Os compeonentes do processo de ensino: objetivos, conteúdos, métodos, estratégias 

Prefeitura Municipal de Olinda-PE
Professor II – Educação Física



su
m

ár
io

pedagógicas e os meios.................................................................................................................86
Interdisciplinaridade e transdisciplinaridade do conhecimento......................................................88
Avaliação escolar e avaliação em Larga Escala e suas implicações pedagógicas.......................90
O papel político do ensinar e do aprender. projeto político pedagógico da escola: concepção, 
princípios e eixos norteadores.......................................................................................................93
Políticas públicas para Educação Básica....................................................................................114
Exercícios.....................................................................................................................................125
Gabarito........................................................................................................................................127

Legislação
Constituição Federal de 1988 ( Artigos n° 205 a n° 214).................................................................1
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei Federal 9.394/1996 e suas alterações, 
atentando para os artigos 2º, 3º, 4º,11,12,13, 14, 18, 21, 22, 58, 59,61..........................................6
Lei Brasileira de Inclusão- Lei Federal n° 13.146/2015 e suas alterações....................................11
Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 anos- Resolução 
CNECEB nº 07/2010......................................................................................................................41
Diretrizes operacionais para a Educação de Jovens e Adultos nos aspectos relativos ao seu 
alinhamento à Política Nacional de Alfabetização ( PNA) e à Base Nacional Comum 
Currricular (BNCC) a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas 
modalidades no âmbito da Educação Básica................................................................................53
Resolução nº 04/2010 CNE/CEB que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais 
para Educação Básica...................................................................................................................59
Estatuto do Magistério da Rede Pública do Município de Olinda..................................................70
Lei Orgânica do Município de Olinda.............................................................................................70
Exercícios.....................................................................................................................................106
Gabarito........................................................................................................................................112

Conhecimentos Específicos
Histórico da Educação Física...........................................................................................................1
Educação Física como linguagem.................................................................................................11
Processo ensino e aprendizagem na Educação Física.................................................................16
Construindo competências e habilidades em Educação Física.....................................................17
Avaliação em Educação Física......................................................................................................26
Educação Física e sociedade........................................................................................................27
Fundamentos didático-pedagógicos da Educação Física..............................................................33
Atividade física e saúde.................................................................................................................35
Crescimento e desenvolvimento; Aspectos da aprendizagem motora...........................................36
Aspectos sócio históricos da Educação Física..............................................................................80
Política educacional e Educação Física.........................................................................................80
As diferentes manifestações da cultura corporal: jogos, esportes, lutas, danças, ginásticas.......81
Aspectos  da competição e cooperação no cenário escolar..........................................................83
A inclusão nas aulas de Educação Física escolar.........................................................................83
Competências e habilidades propostas pelos Parâmetros Curriculares Nacionais do ensino 
fundamental para a disciplina de Educação Física........................................................................88
Exercícios.......................................................................................................................................92
Gabarito..........................................................................................................................................97



1

su
m

ár
io

Língua Portuguesa

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o seu estudo: a interpretação de textos. 

Desenvolver essa habilidade é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa prova 
de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?

A compreensão é quando você entende o que o texto diz de forma explícita, aquilo que está na super-
fície do texto. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.

Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo que Jorge era infeliz, devido ao cigar-
ro. 

A interpretação é quando você entende o que está implícito, nas entrelinhas, aquilo que está de modo 
mais profundo no texto ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.

Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas podemos interpretar que Jorge parou 
de fumar e que agora é feliz. 

Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem

Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que facilite a interpretação de textos.

• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, fotos, gestos... não há presença de 
nenhuma palavra.
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Temas Educacionais e Pedagógicos
   

Os regulamentos de ensino existem como ferramentas que confiabilizam o prosseguimento do processo edu-
cativo sistematizado e que, por isso, todas as suas ações têm como intento aprovar os objetivos que a escola 
pretendem alcançar, isto denota envergadura para ter uma inserção social analítica e modificadora. Portanto, 
o propósito da escola é que as crianças obtenham os conhecimentos produzidos pela humanidade, ampliem 
as possibilidades para operá-los, transformá-los e redirecioná-los tendo como meta alocar os avanços da 
civilização a serviço da humanização da sociedade. 

Diante disso, o projeto político-pedagógico brota da construção coletiva da Educação Escolar. Ele é a tradu-
ção maior da organização pedagógica que a escola faz de suas finalidades, a partir das necessidades que lhe 
estão colocadas diante dos recursos humanos e materiais. O projeto político-pedagógico ganha coerência e 
estabilidade à medida que apresenta a realidade na qual se insere, destacando como são organizadas as práti-
cas para trabalhar com sujeitos que atenderão, pois seu enfoque é o eixo principal da organização das práticas 
pedagógicas que serão adotadas pelo educador. 

No ensino da Educação Infantil, as instituições se aparelha de forma incisiva com a necessidade social que 
está culturalmente descrita. No âmbito do currículo, há a significação de como se dará a organização do traba-
lho pedagógico como explicitação do fazer da escola e do professor, mostrando que sucedem ações ordenadas 
e amparadas por uma filosofia educacional. E é neste sentido que o professor desempenha papel fundamental, 
visto que ele organizará o dia a dia das vivências que as crianças terão acesso na Educação Infantil, e bem 
como os procedimentos que as levarão a atingir maiores níveis de desenvolvimento. 

Falar de organização remete-se a um acompanhamento e controle que objetiva detalhar as metas e priori-
dades dentro do trabalho docente, ou seja, a organização é uma peça chave que está intimamente ligada ao 
objetivo primordial da escola que é promover o desenvolvimento e a aprendizagem das crianças. É importante 
pontuar que a organização do trabalho pedagógico se dá em dois níveis: no da escola como um todo, com seu 
projeto político pedagógico e no da sala de aula, incluindo as ações do professor na dinâmica com seus alunos, 
através de seu planejamento e planos de aulas. Este trabalho como é mencionado por Libâneo é uma atividade 
global da organização que requer diligência e preparação.

“O trabalho docente é uma atividade intencional, planejada conscientemente visando a atingir objetivos de 
aprendizagem. Por isso precisa ser estruturado e ordenado”. LIBÃNEO, 1994, p. 96) 

Neste patamar de como é descrito a organização do trabalho pedagógico, o planejamento é entendido como 
instrumento pelo qual se estima o modo de elaborar, executar e avaliar os planos de ensino que organizam o 
trabalho docente. Porquanto o planejamento norteia as possibilidades do processo de ensino aprendizagem, 
constituindo-se assim, em um todo ativo, visto que ao falar de planejamento deve-se inferir como sua caracte-
rística principal a reflexão. São fatores do sucesso do trabalho docente a viabilidade das ações dispostas no 
plano de ensino durante o planejamento, que neste contexto é um documento que descreve os procedimentos 
fundamentais do ensino e as respectivas considerações de controle e projeções indicativas de intervenções 
diarias realizadas pelos educadores. 

A partir da ação docente planejada pode-se problematizá-la, ampliar a compreensão teórica sobre esta, 
elaborando ações estratégicas compartilhadas para transformá-las. Portanto, a definição da direção política da 
prática educativa decorre da análise crítica da atual prática educativa, desabrochando numa perspectiva tam-
bém crítica para o futuro trabalho.

A reflexão no ato do planejamento em si incube-se de fixar parâmetros e requisitos, que se destinará ao cida-
dão que se quer formar dentro da atual conjuntura da sociedade, prevendo quais as aprendizagens realmente 
significativas e contextualizadas com as quais as crianças terão acesso e evidenciando propriedades de novos 
conhecimentos, uma vez que, a ação de obtenção do conhecimento deriva da relação sujeito-objeto-conheci-
mento, neste sentido os aspectos do planejamento são articulados na totalidade das reflexões. Tal premissa do 
planejamento, ou seja, da organização pedagógica nem sempre é adotada por todos os educadores, é o que 
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Políticas Públicas de Saúde/Legislação SUS
 

Saúde
A saúde é direito de todos e dever do Estado. Segundo o artigo 197, da Constituição, as ações e os serviços 

de saúde devem ser executados diretamente pelo poder público ou por meio de terceiros, tanto por pessoas 
físicas quanto jurídicas.

A responsabilidade em matéria de saúde é solidária entre os entes federados.

Diretrizes da Saúde
De acordo com o Art. 198, da CF, as ações e os serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada 

e hierarquizada e constituem um sistema único – o SUS –, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:

I – descentralização, com direção única em cada esfera de governo;

II – atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assis-
tenciais;

III – participação da comunidade.

A Saúde e a Iniciativa Privada
Referente ao Artigo 199, da CF, a assistência à saúde é livre à iniciativa privada e instituições privadas po-

derão participar de forma complementar do SUS, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público 
ou convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.

Atribuições Constitucionais do SUS
Por fim, o Artigo 200 da CF, elenca quais atribuições são de competência do SUS.

SEÇÃO II
DA SAÚDE

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas 
que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 
serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos 
termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente 
ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado.

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e consti-
tuem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo;

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assisten-
ciais;

III - participação da comunidade.

§ 1º O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com recursos do orçamento da segu-
ridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes.

§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, anualmente, em ações e serviços 
públicos de saúde recursos mínimos derivados da aplicação de percentuais calculados sobre:

I - no caso da União, a receita corrente líquida do respectivo exercício financeiro, não podendo ser inferior a 
15% (quinze por cento); (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

II – no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 
155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que 
forem transferidas aos respectivos Municípios;
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Legislação

Educação, Cultura e Desporto
• Educação
A educação é tratada nos artigos 205 a 214, da Constituição. Constituindo-se em um direito de todos e um 

dever do Estado e da família, a educação visa ao desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Organização dos Sistemas de Ensino
Prevê o Art. 211, da CF, que: A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime 

de colaboração seus sistemas de ensino.

ENTE FEDERADO ÂMBITO DE ATUAÇÃO (PRIORITÁRIA)
União Ensino superior e técnico

Estados e DF Ensino fundamental e médio
Municípios Educação infantil e ensino fundamental

https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:Zf8RGtlpQiwJ:https://www.grancursosonli-
ne.com.br/download-demonstrativo/download-aula-pdf-demo/codigo/47mLWGgdrdc%253D+&cd=3&hl=p-
t-BR&ct=clnk&gl=br

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com 
a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de 
ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com 
ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas;

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;

VII - garantia de padrão de qualidade.

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei 
federal.

IX - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 108, de 2020)
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Conhecimentos Específicos

Histórico
Para que se compreenda o momento atual da Educação Física é necessário considerar suas origens no 

contexto brasileiro, abordando as principais influências que marcam e caracterizam esta disciplina e os novos 
rumos que estão se delineando.

No século passado, a Educação Física esteve estreitamente vinculada às instituições militares e à classe 
médica. Esses vínculos foram determinantes, tanto no que diz respeito à concepção da disciplina e suas finali-
dades, quanto ao seu campo de atuação e à forma de ser ensinada.

Visando melhorar a condição de vida, muitos médicos assumiram uma função higienista e buscaram mo-
dificar os hábitos de saúde e higiene da população. A Educação Física, então, favoreceria a educação do 
corpo, tendo como meta a constituição de um físico saudável e equilibrado organicamente, menos suscetível 
às doenças. Além disso, havia no pensamento político e intelectual brasileiro da época uma forte preocupação 
com a eugenia. Como o contingente de escravos negros era muito grande, havia o temor de uma “mistura” que 
“desqualificasse” a raça branca. Dessa forma, a educação sexual associada à Educação Física deveria incutir 
nos homens e mulheres a responsabilidade de manter a “pureza” e a “qualidade” da raça branca.

Embora a elite imperial estivesse de acordo com os pressupostos higiênicos, eugênicos e físicos, havia uma 
forte resistência na realização de atividades físicas por conta da associação entre o trabalho físico e o trabalho 
escravo. Qualquer ocupação que implicasse esforço físico era vista com maus olhos, considerada “menor”. 
Essa atitude dificultava que se tornasse obrigatória a prática de atividades físicas nas escolas.

Dentro dessa conjuntura, as instituições militares sofreram influência da filosofia positivista, o que favoreceu 
que tais instituições também pregassem a educação do físico. Almejando a ordem e o progresso, era de funda-
mental importância formar indivíduos fortes e saudáveis, que pudessem defender a pátria e seus ideais.

No ano de 1851 foi feita a Reforma Couto Ferraz, a qual tornou obrigatória a Educação Física nas escolas do 
município da Corte. De modo geral, ouve grande contrariedade por parte dos pais em ver seus filhos envolvidos 
em atividades que não tinham caráter intelectual. Em relação aos meninos, a tolerância era um pouco maior, 
já que a ideia de ginástica se associava às instituições militares; mas, em relação às meninas, houve pais que 
proibiram a participação de suas filhas.

Em 1882, Rui Barbosa deu seu parecer sobre o Projeto 224 — Reforma Leôncio de Carvalho, Decreto n. 
7.247, de 19 de abril de 1879, da Instrução Pública —, no qual defendeu a inclusão da ginástica nas escolas e 
a equiparação dos professores de ginástica aos das outras disciplinas. Nesse parecer, ele destacou e explicitou 
sua ideia sobre a importância de se ter um corpo saudável para sustentar a atividade intelectual.

No início deste século, a Educação Física, ainda sob o nome de ginástica, foi incluída nos currículos dos 
Estados da Bahia, Ceará, Distrito Federal, Minas Gerais, Pernambuco e São Paulo.

Nessa mesma época a educação brasileira sofria uma forte influência do movimento escolanovista, que 
evidenciou a importância da Educação Física no desenvolvimento integral do ser humano. Essa conjuntura 
possibilitou que profissionais da educação na III Conferência Nacional de Educação, em 1929, discutissem os 
métodos, as práticas e os problemas relativos ao ensino da Educação Física.

A Educação Física que se ensinava nesse período era baseada nos métodos europeus — o sueco, o alemão 
e, posteriormente, o francês —, que se firmavam em princípios biológicos. Faziam parte de um movimento mais 
amplo, de natureza cultural, política e científica, conhecido como Movimento Ginástico Europeu, e foi à primeira 
sistematização científica da Educação Física no Ocidente.

Na década de 30, no Brasil, dentro de um contexto histórico e político mundial, com a ascensão das ideolo-
gias nazistas e fascistas, ganham força novamente as ideias que associam a eugenização da raça à Educação 
Física. O exército passou a ser a principal instituição a comandar um movimento em prol do “ideal” da Educação 
Física que se mesclava aos objetivos patrióticos e de preparação pré-militar. O discurso eugênico logo cedeu 
lugar aos objetivos higiênicos e de prevenção de doenças, estes sim, passíveis de serem trabalhados dentro 
de um contexto educacional.


